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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO HONORÁRIOS RECURSAIS. 
NÃO CABIMENTO.
1. A orientação jurisprudencial desta corte superior é no sentido de que é 
devida a majoração dos honorários recursais, na forma do §11 do art. 85 do 
CPC, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) 
decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando entrou em vigor o 
novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 
condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
interposto o recurso.
2. No presente caso, tendo em vista que a agravante teve seu recurso de 
apelação provido em parte, não se justifica a pretendida majoração dos 
honorários recursais, nos termos do §11 do art. 85 do CPC.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO HONORÁRIOS RECURSAIS. 
NÃO CABIMENTO.
1. A orientação jurisprudencial desta corte superior é no sentido de que é 
devida a majoração dos honorários recursais, na forma do §11 do art. 85 do 
CPC, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) 
decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando entrou em vigor o 
novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 
condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
interposto o recurso.
2. No presente caso, tendo em vista que a agravante teve seu recurso de 
apelação provido em parte, não se justifica a pretendida majoração dos 
honorários recursais, nos termos do §11 do art. 85 do CPC.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por VESPER 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, contra decisão monocrática 

de relatoria do Min. Paulo de Tarso Sanseverino conheceu do agravo para não conhecer 

do recurso especial.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado 
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(fl. 170):
 

Compra e Venda de Imóvel Resolução Possibilidade 
Majoração do percentual de retenção arbitrado em primeiro 
grau Admissibilidade Entendimento pacificado pelo 
Colendo STJ Devolução das quantias em parcela única 
Sucumbência recíproca mantida Recurso parcialmente 
provido.
 

Não opostos embargos de declaração. 

Alega a agravante que "jurisprudência equânime dessa Corte é favorável à 

majoração dos honorários sucumbenciais em decorrência de provimento de recurso, em 

contrassenso do alegado pelo Relator em sede de decisão monocrática" (fl. 380).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 386).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, pois a parte não trouxe argumentos 

capazes de infirmar a decisão recorrida. 

Insurge-se a parte contra acórdão que deixou de majorar os honorários 

advocatícios em decorrência do provimento do recurso.

Como bem delineado na decisão que ora se impugna, a orientação 

jurisprudencial desta corte superior é no sentido de que é devida a majoração dos 

honorários recursais, na forma do §11 do art. 85 do CPC, quando estiverem presentes os 

seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 

18/3/2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 

conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 

competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que 

interposto o recurso.

No presente caso,  tendo em vista que a agravante teve seu recurso de 

apelação provido em parte, não se justifica a pretendida majoração dos honorários 

recursais, nos termos do §11 do art. 85 do CPC. 
Nesse sentido, cito: 

 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO 
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INDEVIDA. READEQUAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO RECORRENTE. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Modificar o entendimento do Tribunal local acerca do 
percentual fixado como honorários advocatícios exigiria 
reexame de matéria fático-probatória, inviável devido ao 
óbice da Súmula 7/STJ.
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a fixação de honorários advocatícios recursais, 
nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, ocorrerá 
quando presentes os seguintes requisitos: a) decisão 
recorrida publicada a partir de 18/03/2016, ao entrar 
em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso 
não conhecido integralmente ou desprovido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; 
e c) condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o 
recurso (AgInt nos EREsp 1.539.725/DF, Rel. Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe 
19/10/2017).
3. Descabe a fixação dos honorários advocatícios 
recursais em favor do recorrente na hipótese de 
provimento do recurso especial.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.958.313/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023.)
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. RECONSIDERAÇÃO. 
SUSTENTAÇÃO ORAL. INOBSERVÂNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 
DESCABIMENTO. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar 
eventual existência de obscuridade, contradição, omissão 
ou erro material (CPC/2015, art. 1.022). É inadmissível a 
sua oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que 
não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. A Segunda Seção, no julgamento do AgInt nos EREsp 
1.539.725/DF, concluiu ser devida a majoração da verba 
honorária sucumbencial, nos termos do art. 85, § 11, do 
CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes 
requisitos, simultaneamente: "a) decisão recorrida 
publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em 
vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; 
e c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem no feito em que interposto o recurso" (Rel. 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe de 19.10.2017).

Documento eletrônico VDA38603822 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 29/09/2023 14:04:48
Código de Controle do Documento: 8a01d83c-9571-47d6-9244-e29bd12ffc0f



3. Na hipótese dos autos, não houve arbitramento de 
honorários em favor do agravante, bem como houve o 
provimento de seu recurso especial.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.226.463/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 25/8/2023.)

 
 

Assim, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 

inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se 

revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente 

mantido em seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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